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      Apresentação




      Não é tarefa fácil escrever um livro sobre a Presidência Fernando Collor. A necessidade imperiosa de manter distância do objeto obriga o pesquisador a enfrentar uma bibliografia marcada por uma leitura hegemônica daquela conjuntura histórica, variando somente em alguns matizes. O entendimento de que foi uma presidência complexa, com várias camadas — algumas, inclusive, contrapondo-se às outras —, transforma o historiador em um verdadeiro arqueólogo da política, que tem de efetuar cuidadosos cortes estratigráficos e evitar que a predominância de uma das camadas acabe impossibilitando a compreensão do todo.




      Este livro tem a pretensão de recolocar no debate historiográfico os anos 1990-1992. Percorri o caminho tradicional do meu ofício. Fui às fontes primárias e secundárias — algumas delas inéditas — e contei com a colaboração de várias pessoas que participaram daquela conjuntura. Achei indispensável dar voz aos atores do drama, sempre mantendo independência em relação às suas visões. Alguns deles entrevistei várias vezes — e foram sempre muito cordiais nas respostas às minhas indagações. Agradeço a Antonio Cabrera, Antônio Kandir, Antônio Rogério Magri, Celso Lafer, Dora Kramer, Eduardo Teixeira, Etevaldo Dias, Fernando Henrique Cardoso, Francisco Rezek, Gastone Righi, Ibrahim Eris, João Santana, José Goldemberg, José Gregori, José Serra, Lafaiete Coutinho, Luiz Antonio de Medeiros, Luís Eduardo Assis, Luiz Roberto de Arruda Sampaio, Miguel Roberto Jorge, Ozires Silva, Roberto Delmanto Júnior, Sydney Sanches e Zélia Cardoso de Mello. Devo um agradecimento especial a Fernando Collor de Mello. Conversamos longamente sem que nenhum assunto fosse vedado pelo entrevistado.




      O foco do livro é a gestão presidencial de Fernando Collor, de 15 de março de 1990 a 2 de outubro de 1992. Não passo pelo processo eleitoral de 1989. Evidentemente faço breve menção àquele momento, mas meu objetivo foi enfrentar os dilemas do governo, suas contradições, sua complexidade, até a renúncia — o impeachment nunca ocorreu. Deixei de lado a crônica política e de costumes, tão dominantes nas publicações que comentam aquele momento. Mesmo nas entrevistas evitei tratar de assuntos que fugiam ao escopo do livro — entretanto, alguns depoentes insistiram em relatar situações pouco afeitas às questões históricas e que acabaram sendo desprezadas pelo pesquisador.




      Caminhei pelas trilhas da história, reconstruindo os acontecimentos, explicando e analisando as medidas econômico-financeiras que, para o meu ofício, são extremamente complexas. Percorri também os debates jurídicos. Procurei dar ao livro um ritmo de narrativa histórica, combinando acasos, boatos, condicionamentos político-ideológicos, vaidades, finalidades, equívocos, intenções, voluntarismo, diplomacia e contradições econômico-sociais. Enfim, procurei enfrentar este tema — que acabou se tornando “maldito” — sem parti pris e mantendo a devida distância em relação ao objeto.


    


  




  

    

      1. A ascensão




      FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO chegou à prefeitura de Maceió, Alagoas, em 1979. Foi seu primeiro cargo político. De acordo com a legislação da época, nas capitais e cidades consideradas de segurança nacional, não havia eleição direta — os prefeitos eram indicados pelo governador e recebiam a chancela meramente formal da Assembleia Legislativa estadual. Assim também foi com Collor. Fez uma gestão municipal sem brilho, anódina. Em 1982 foi eleito deputado federal — o mais votado em Alagoas. Votou pelas Diretas Já, em 1984, mas, em janeiro de 1985, no Colégio Eleitoral que elegeu o presidente da República, optou por Paulo Maluf, opositor de Tancredo Neves. Registre-se que pouco participou da vida parlamentar.




      Em 1986 filiou-se ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) — estava no Partido Democrático Social (PDS) — e foi eleito governador, aproveitando a popularidade do Plano Cruzado. Ficou conhecido como o “caçador de marajás”1 devido à tentativa de combater o empreguismo e os altos salários na administração pública estadual. Da noite para o dia virou notícia nacional. Colocou-se também contra o governo Sarney e fez duras críticas ao Presidente da República.




      Sonhou participar da primeira eleição presidencial direta sob a égide da Constituição de 1988. Sem espaço nos grandes partidos, flertou com pequenas legendas, até fundar, em fevereiro de 1989, o Partido da Reconstrução Nacional (PRN). Buscou a todo custo um candidato a vice-presidente que tivesse expressão nacional e presença no eleitorado da região Sudeste, especialmente em Minas Gerais. Tentou Hélio Garcia, mas fracassou — ele desejava ser governador do estado, e acabaria eleito no ano seguinte. Buscou Márcia Kubitschek, mas, neste caso, foi Collor quem não concordou com suas exigências para aceitar o convite.2 Por indicação do deputado Hélio Costa, acabou fixando-se no nome do senador Itamar Franco, então sem partido: “Eu não o conhecia pessoalmente”,3 diria Collor mais tarde.




      As primeiras pesquisas eleitorais foram favoráveis à sua candidatura. Sem base partidária, fez uma campanha solitária. Construiu uma eficaz estrutura de propaganda e marketing. Elaborou um discurso eleitoral direto, compreensível à maioria dos eleitores. Simplificou a complexidade dos problemas nacionais.4 Recebeu, já próximo ao primeiro turno, apoio empresarial e obteve colaboração nos estados dos dissidentes dos maiores partidos, cujos candidatos à Presidência não tinham conseguido obter sucesso eleitoral, como o PMDB e o Partido da Frente Liberal (Ulysses Guimarães e Aureliano Chaves, respectivamente).




      A 15 de novembro de 1989 Fernando Collor venceu o primeiro turno com 28,52% dos votos. Na reta final, Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT), venceu Leonel Brizola, do Partido Democrático Trabalhista (PDT), obtendo 16,08% contra 15,45% do pedetista. No segundo turno, Collor teve de enfrentar uma ampla aliança política que ia do Partido Comunista Brasileiro até o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), passando pelo PDT, Partido Verde e até o PMDB, que decidiu votar em Lula, ainda que o apoio tenha sido recusado pelo petista.




      Foi uma campanha acirrada e recheada de acusações. Nesse momento, o empresariado apoiou, sem ressalvas, o candidato do PRN. Temia-se que a vitória de Lula pudesse levar o país ao socialismo, mesmo com a queda do Muro de Berlim semanas antes, a 9 de novembro. Teve papel destacado na eleição o tesoureiro, Paulo César Farias.5 Era ele que recebia as doações — sem registro — dos empresários. Anos depois, ao depor no Supremo Tribunal Federal (STF), PC Farias — como ficou conhecido — justificou dizendo que,




      [...] debruçado na legislação eleitoral vigente no país, verificou que, de forma alguma, era possível fazer uma campanha de maneira como está inserida na legislação brasileira; que esta legislação, uma verdadeira hipocrisia nacional, nunca foi levada a sério por nenhum dos candidatos, a qualquer cargo eletivo, vez que a proibição de doação de campanha, por parte das pessoas jurídicas, torna, de fato, impossível o cumprimento desta legislação; que as campanhas eleitorais no Brasil são feitas com o caixa dois das empresas, e assim o foram e assim continuam, enquanto não houver uma legislação séria no país; que em função dessa dificuldade da maneira de operacionalizar uma campanha política com os entraves da legislação e orientado pela prática política que sempre norteou essas campanhas, criou-se uma conta fictícia, a qual denominou de conta de campanha, em nome de Alberto Alves Miranda; que essa conta foi operada no Banco Mercantil de Crédito.6




      As estimativas variam sobre o total arrecadado. Em uma delas, de um aliado muito próximo de Collor, o deputado Cleto Falcão, afirmou-se que a arrecadação teria alcançado US$ 134 milhões e que sobraram, no final da campanha, US$ 52 milhões.7 Para Mario Sergio Conti o valor era um pouco maior: US$ 60 milhões. Paulo César Farias “aprendeu novas formas de lavar dinheiro, de mantê-lo escondido no país e no exterior, de montar e gerir um caixa dois. Abriu empresas e contas no Caribe, nos Estados Unidos, na França e na Suíça”.8 Em 1994, na defesa entregue ao STF pelos advogados de Fernando Collor, o valor arrecadado na campanha foi estimado em US$ 100 milhões, dos quais teriam restado, como “sobra de campanha”, US$ 28 milhões.9 O tesoureiro esclareceu que US$ 60 milhões foram em papéis ao portador e US$ 40 milhões em depósitos bancários. Com as “sobras” comprou-se ouro e mantiveram-se os recursos no Brasil. Dos US$ 28 milhões, reservaram-se US$ 8 milhões para os futuros gastos pessoais do presidente e guardaram-se os US$ 20 milhões restantes para a campanha de 1990.10




      No domingo, 17 de dezembro, Fernando Collor de Mello venceu o segundo turno da eleição presidencial. Obteve 35.089.998 votos (42,75%) contra 31.076.364 do seu opositor (37,86%). Abstiveram-se 11.814.017 eleitores (14,40%), 1,20% votaram em branco e 3,79% optaram pelo voto nulo. Dias após o pleito, os partidos que apoiaram Lula manifestaram que se oporiam ao novo presidente. O isolamento eleitoral deveria se manter mesmo após a vitória.




      O desafio de Collor era criar condições de governabilidade sem trair os compromissos de campanha. E numa conjuntura econômica adversa. A inflação anual alcançou, em 1989, 1.782,9% (no ano anterior fora de 1.037,6%). A moeda — o cruzado — não tinha valor. Usava-se o dólar como referência monetária. Os planos de estabilização — Cruzado, Bresser e Verão — tinham fracassado. José Sarney era ridicularizado, tanto que nenhum candidato à Presidência quis ter seu apoio. Acabou sua gestão sem conseguir enfrentar a grave crise econômica.




      Após a vitória no segundo turno, Fernando Collor e equipe intensificaram as reuniões visando reestruturar a organização da Presidência da República e os ministérios. A partir de janeiro, um prédio do Itamaraty, o Bolo de Noiva, foi cedido à equipe de transição.11 A Presidência ficou constituída pela Secretaria-Geral, o Gabinete Militar e o Gabinete Pessoal. Collor criou sete secretarias diretamente vinculadas ao presidente: Cultura, Ciência e Tecnologia, Meio Ambiente, Desenvolvimento Regional, Desportos, Administração Federal e Assuntos Estratégicos. Reorganizou os ministérios em apenas doze, nove civis e três militares: Justiça, Relações Exteriores, Educação, Saúde, Economia, Fazenda e Planejamento, Agricultura e Reforma Agrária, Trabalho e Previdência Social, Infraestrutura, Ação Social, Exército, Marinha e Aeronáutica: “Eu queria ter um número de ministros que pudessem sentar à mesa, todos juntos”,12 afirmaria mais tarde o presidente.




      Nesta ousada reestruturação, o Ministério da Economia ampliou a área de atuação da Fazenda com a inclusão do Planejamento, o Ministério da Infraestrutura incorporou os antigos Ministérios das Minas e Energia, Transportes e Comunicações. Já o Ministério do Trabalho foi novamente fundido com o da Previdência Social e o da Agricultura assumiu também o da Reforma Agrária. Foram mantidos os ministérios militares, mas o Serviço Nacional de Informações, o SNI, foi extinto — no seu lugar, com funções mais amplas, criou-se a Secretaria de Assuntos Estratégicos. O objetivo era




      [...] racionalizar a máquina administrativa, com substancial economia na despesa pública. [...] Insere-se, portanto, no compromisso assumido, [...] durante toda a campanha eleitoral, com vistas à renovação institucional do país.




      A redução dos ministérios não representava “uma mera aglutinação de órgãos, mas, verdadeiramente, uma nova concepção organizacional”.13




      Além da reestruturação, foram extintas cinco autarquias: Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul (Sudesul), Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e Instituto Brasileiro do Café (IBC). E mais oito fundações: Fundação Nacional de Artes (Funarte), Fundação Nacional de Artes Cênicas (Fundacen), Fundação do Cinema Brasileiro (FCB), Fundação Cultural Palmares (FCP), Fundação Nacional Pró-Memória (Pró-Memória), Fundação Nacional Pró-Leitura (Pró-Leitura), Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos (Educar) e Fundação Nacional do Café (FNC).




      Três empresas públicas também foram fechadas: Empresa de Portos do Brasil (Portobras), Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU) e Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater). No mesmo momento extinguiram-se oito sociedades de economia mista: Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (Caeeb), Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), Petrobras Comércio Internacional (Interbras), Petrobras Mineração (Petromisa), Siderurgia Brasileira (Siderbras), Distribuidora de Filmes (Embrafilme), Companhia Brasileira de Projetos Industriais (Cobrapi) e Companhia Brasileira de Infraestrutura Fazendária (Infaz).




      No total foram extintas 24 entidades da administração pública federal, mas acabaram sendo constituídas autarquias federais: o Instituto Nacional de Atividades Culturais (Inac), que incorporou a Funarte e a FCP, e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), que ficou também com as atribuições do Pró-Memória e Pró-Leitura.




      Foram redefinidas as atribuições de diversas outras fundações e criou-se o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal resultante da fusão do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) com o Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social (Iapas). A Central de Medicamentos (Ceme) foi transformada em empresa pública e a Telecomunicações Brasileiras (Telebras) reduziu para sete as empresas de âmbito regional.




      No desmonte da velha estrutura estatal, o Executivo Federal foi autorizado a doar para estados e municípios, sem qualquer encargo para os donatários, a participação acionária da União na Companhia de Navegação do São Francisco, na Empresa de Navegação da Amazônia, no Serviço de Navegação da Bacia do Prata, na Companhia Brasileira de Trens Urbanos e na Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre.14




      A reforma administrativa adotada tinha sido anunciada no ano anterior, ainda durante a campanha eleitoral: “Todos os esforços serão feitos para que se promova uma completa reestruturação do aparelho de Estado, buscando a racionalização dos recursos disponíveis, a eliminação da superposição de funções e a atenção a atividades em que a alocação de recursos é insuficiente e inadequada.”15 A surpresa foi a adoção do que foi prometido, especialmente porque representava tocar em antigos privilégios de estamentos poderosos, em um arco que ia do empresariado industrial aos artistas, dos grandes proprietários rurais aos funcionários públicos do alto escalão.




      A 14 de janeiro foi divulgado o nome do primeiro ministro do novo governo: Bernardo Cabral, para a pasta da Justiça. Naquele momento, Cabral — que fora eleito senador pelo PFL (AM) em 1986 — estava sem partido. Tinha sido relator da nova Constituição e o presidente considerava-o um especialista em Direito Constitucional. Acompanhou Collor durante a campanha.




      Três dias depois, conjuntamente, foram designados os três comandantes militares: para o Exército, o general Carlos Tinoco; para a Marinha, o almirante Mário César Flores; para a Aeronáutica, o brigadeiro Sócrates da Costa Monteiro. Tinoco e Sócrates já conheciam Collor desde a campanha; diversamente do almirante Flores.




      Inicialmente, o presidente tinha a intenção de criar o Ministério da Defesa. Porém não deixou de lado a afirmação do poder civil e o princípio de autoridade presidencial, tão abalados durante a Presidência Sarney.




      A 20 de janeiro, o presidente eleito fez sua primeira viagem internacional. Em 24 horas visitou Argentina, Uruguai e Paraguai, sinalizando a importância que pretendia dar ao Mercosul. Quatro dias depois, designou o general Agenor Francisco Homem de Carvalho para a chefia do Gabinete Militar. Teria sido uma indicação do general Tinoco. No mesmo dia iniciou um périplo internacional, visitando Washington, Tóquio, Moscou, Bonn, Roma, Paris, Londres, Lisboa e Madri, em uma excursão de vinte dias. Durante a viagem, foi anunciado o embaixador Marcos Coimbra, seu cunhado, para a chefia do Gabinete Civil.




      Somente a 13 de fevereiro foram retomadas as nomeações para o governo. Nesse dia foi indicado, para o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, o sindicalista Antônio Rogério Magri, que tinha participado ativamente da campanha presidencial e se posicionado no mundo sindical como um dos maiores opositores da Central Única dos Trabalhadores (CUT). À época presidia a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT).16 Seis dias depois foi a vez de ser anunciado o nome de Ozires Silva, ex-presidente da Embraer, para o Ministério da Infraestrutura.17




      A 1º de março saiu a tão esperada designação para o poderoso Ministério da Economia: a economista Zélia Cardoso de Mello. Ela esteve com Collor durante toda a campanha e se transformou em sua principal assessora econômica. Zélia passara, entre 1986 e 1987, por uma função de pouca relevância na recém-criada Secretaria do Tesouro dirigida por Andréa Calabi.18 Era professora da Universidade de São Paulo na área de história econômica. Chegou ao ministério depois de vencer a disputa com Daniel Dantas, candidato ao cargo apoiado por influentes barões da economia e pelo ex-cunhado de Collor, o empresário Olavo Monteiro de Carvalho.




      *




      Depois da eleição, Zélia intensificou seu trabalho de coordenação para a confecção de um plano econômico. Não se conhecia seu teor, porém imaginava-se que teria como principal papel enfrentar a inflação galopante. O ano de 1989 fechou com uma inflação de 1.782,9%, a maior da história; mesmo assim, o PIB cresceu 3,2%, pouco abaixo da média mundial (3,8%). Falava-se em um congelamento de preços e salários, na privatização das empresas públicas, na abertura da economia para o mundo, rompendo a concepção autárquica do último meio século, e numa breve recessão com um rápido crescimento econômico em 1991, entre 7% e 12%.




      O grupo começou as reuniões em São Paulo e posteriormente se transferiu para Brasília, após a vitória de Collor.19 As discussões eram sigilosas. Para evitar vazamentos, Antônio Kandir, um dos participantes, era o responsável pela guarda dos documentos: “Eu ficava com tudo registrado em disquete.”20 Collor era esporadicamente consultado. O elo da equipe com o presidente era Zélia. Somente a 15 de janeiro, em Brasília, o grupo teve a primeira reunião com Collor.




      *




      A 3 de março, o presidente eleito indicou Margarida Procópio, alagoana, para o Ministério da Ação Social. Dois dias depois nomeou, para o Ministério da Educação, o senador Carlos Chiarelli (PFL-RS), que se destacara na CPI da Corrupção em 1988, instalada para apurar denúncias de desvios no governo Sarney. No mesmo dia foi designado, para a Secretaria Especial do Meio Ambiente, o gaúcho José Lutzenberger, conhecido ecologista de renome internacional.21 A 6 de março, a pedido de Fernando Collor, José Sarney indicou Ibrahim Eris para a presidência do Banco Central. Dois dias depois, após ser sabatinado, teve seu nome aprovado pelo Senado, como dispõe a Constituição. Era indispensável ao governo ter Eris à frente do Banco Central desde o dia da posse, a 15 de março.




      A 7 de março, apresentou o titular da Secretaria Especial de Esportes, o jogador Zico (Arthur Antunes Coimbra). No dia seguinte, foi a vez do delegado Romeu Tuma acumular a Secretaria da Receita Federal, a direção da Polícia Federal e a presidência da Superintendência Nacional de Abastecimento (Sunab). No dia 12, Collor fez duas indicações: para o Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, o ex-governador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, e, para o Ministério das Relações Exteriores, Francisco Rezek — ministro do Supremo Tribunal Federal e presidente do Tribunal Superior Eleitoral durante o pleito eleitoral de 1989.22




      A 13 de março foi a vez do deputado Alceni Guerra (PFL-PR), para o Ministério da Saúde. Guerra apoiou Collor na eleição e teve papel destacado na Assembleia Constituinte nos temas referentes à saúde. No mesmo dia, designou-se o cineasta Ipojuca Pontes para a Secretaria Especial da Cultura. Era um nome de pouca presença no mundo cultural brasileiro e chegou ao cargo devido ao apoio que sua esposa, a atriz Tereza Rachel, dera a Collor durante a eleição — a maior parte do meio artístico apoiou Lula, principalmente no segundo turno.




      Na véspera da posse foram nomeados mais três secretários: da Energia (Luís Oswaldo Aranha), da Ciência e Tecnologia (José Goldemberg23) e das Comunicações (Joel Rauben). Também foram designados Luís Octávio da Motta Veiga, para a Petrobras, Alberto Policarpo, para o Banco do Brasil, Eduardo Modiano, para o BNDES, e Lafaiete Coutinho, para a Caixa Econômica Federal. Em um ato de ousadia, Collor extinguiu o Serviço Nacional de Informações (SNI)24 e no seu lugar criou a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE),25 designando para a sua chefia o amigo Pedro Paulo Leoni Ramos, que não tinha experiência na área. Para a Secretaria de Desenvolvimento Regional indicou Egberto Baptista, que tivera importante papel na campanha presidencial.




      Collor fracassou na tentativa de atrair o PSDB para o seu ministério: propôs um entendimento com o presidente do partido, Franco Montoro, e convidou o então deputado José Serra para a Fazenda e o senador Fernando Henrique Cardoso para as Relações Exteriores. Eram duas áreas vitais para o governo:




      A da Fazenda, pela situação de moratória em que se encontrava o país, em face de nossa situação econômica. E a das Relações Exteriores, para o desafio de reinserir o Brasil no novo contexto internacional, depois da queda do muro de Berlim. [...] A despeito dos meus esforços, o entendimento que busquei não se concretizou. Não por falta de iniciativa e empenho de minha parte, mas pelo fato de o acordo, depois de fechado e sacramentado, ter sido rompido de forma abrupta por exigência de um dos seus próceres.26




      Buscando acentuar a distância em relação aos governos anteriores, Collor optou por não residir no Palácio da Alvorada, que, naquele momento, passava por uma reforma. Escolheu a Casa da Dinda, denominação dada à moradia de sua família em Brasília, no setor de mansões do Lago Norte. Tinha trezentos metros quadrados de área construída, três quartos — dos quais apenas um com suíte —, sala de estar, cozinha, um pequeno gabinete e varanda. Na área externa havia uma pequena piscina, sauna e um jardim.




      O presidente eleito foi advertido pela segurança de que o imóvel não oferecia condições básicas de proteção como residência oficial. Os muros foram aumentados em um metro de altura e foram edificadas cinco guaritas, alojamentos para os soldados e um heliporto. Tudo pago com os recursos de sobra de campanha, pois “o presidente manifestou a intenção de que as obras indispensáveis à segurança fossem realizadas sem ônus para o Tesouro; que assim foi feito. [...] E que todas as obras montaram perto de um milhão de dólares”.27




      Para os padrões de Brasília, era considerada uma casa relativamente simples, então avaliada em US$ 500 mil. O presidente queria apresentar um ar de austeridade ao se recusar a ocupar a residência oficial, o Palácio da Alvorada: “Hoje considero que foi um erro ter ido morar lá.”28




      

        

          Notas:




          1. “Eu estava em um comício atacando os altos salários de alguns funcionários públicos. Aí um espectador gritou dizendo que eu deveria acabar com esses marajás. Aproveitei e concordei com ele dizendo que iria enfrentar os marajás” (entrevista com Fernando Collor, 21 de maio de 2015).
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          3. Entrevista com Fernando Collor, 21 de maio de 2015.
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          5. “Ele foi extremamente importante na eleição” (entrevista com Fernando Collor, 21 de maio de 2015).




          6. Depoimento de Paulo César Cavalcante Farias, Sala de Audiências do Supremo Tribunal Federal, 21 de junho de 1993, p. 1.
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          12. Entrevista com Fernando Collor, 21 de maio de 2015.
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          14. Ver Medida Provisória nº 151 de 15 de março de 1990.
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          16. “Conheci Collor através do seu irmão, Leopoldo. Entrei na campanha, pois acreditava nele. Ele sempre disse que queria um trabalhador dirigindo o Ministério do Trabalho. Bernardo Cabral pediu que eu fosse a Brasília. Fomos de jatinho. Lá, fui recebido pelo embaixador Marcos Coimbra. Fui levar alguns nomes, mas, para minha surpresa, Cabral disse que eu seria o ministro. A princípio, não aceitei. Tinha só o quarto ano primário. Não me sentia em condições de assumir cargo tão importante. Collor me pediu segredo até divulgar o meu nome. Aguardei dezoito dias. Acabei aceitando” (entrevista com Antônio Rogério Magri, 27 de maio de 2014). Magri foi substituído na presidência da CGT por Canindé Pegado.




          17. “Não o conhecia pessoalmente. Votei nele nos dois turnos. Confesso que recebi o convite com surpresa. Tivemos uma breve conversa e houve sinergia” (entrevista com Ozires Silva, 7 de julho de 2014).




          18. Era responsável pela negociação das dívidas dos estados e municípios com a União. Foi desta forma que conheceu o governador de Alagoas.
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          20. Entrevista com Antônio Kandir, 29 de maio de 2014. Kandir era conhecido por ter vencido o prêmio Anpec de 1988 com o livro A dinâmica da inflação. Segundo Luiz Gonzaga Belluzzo, que escreve a apresentação, o livro “é a tentativa mais bem-sucedida, até o momento, de formular os lineamentos de uma teoria da inflação dentro dos cânones das tradições keynesiana e marxista”. Para Belluzzo, Kandir desenvolveu no livro a “hipótese de que, nas economias complexas, com inflação crônica e sujeitas a uma crise aguda de financiamento externo e do setor público, a dinâmica da formação de preços vai cumprir uma trajetória aceleracionista, mesmo na ausência de qualquer choque exógeno”. Ver Kandir, Antônio. A dinâmica da inflação. São Paulo: Nobel, 1990, p. 11, 15.




          21. O nome de José Lutzenberger teria sido sugerido ao presidente pelo príncipe Charles, da Inglaterra. Antes da indicação, tiveram duas longas conversas: “Tinha que ver o entusiasmo do Collor. Era como um guri admirado com o professor. Estávamos só nós três [Collor, Lutzenberger e Susana Burger, que relata a reunião], e a primeira coisa que o Collor fez foi perguntar sobre uma questão que não tinha entendido da primeira vez. Aquilo apaixonou o Lutz. Ele começou a acreditar nas intenções do Collor. Passaram a falar de várias questões ambientais, da Amazônia. Lutz começou a sofrer por antecipação pelo tamanho da responsabilidade, mas ali ele aceitou o convite para assumir a Secretaria do Meio Ambiente. Ele disse: ‘Eu aceito, mas eu quero uma secretaria independente, no máximo quinze pessoas.’ Doze meses depois ele tinha duzentos funcionários. E era apenas o começo” (Dreyer, Lilian. Sinfonia inacabada: a vida de José Lutzenberger. Porto Alegre: Vidicom, 2004, p. 296. Para a menção ao príncipe Charles, ver p. 290).




          22. Fernando Collor insistiu muito para que o senador Fernando Henrique Cardoso aceitasse o cargo: “Interessei-me tanto pelos planos iniciais de Collor que fiquei satisfeito com um convite para ser seu ministro das Relações Exteriores, embora o tivesse recusado. Depois de quatro décadas de intensas mudanças chegou a parecer por algum tempo que o Brasil finalmente estaria tomando um novo rumo” (Cardoso, Fernando Henrique. O improvável presidente do Brasil: recordações. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013, p. 211).
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          24. A extinção do SNI era uma promessa de campanha. Em agosto de 1989, o então candidato Fernando Collor teve um incidente com o chefe do SNI, general Ivan da Costa Mendes. Em um dos seus arroubos, prometeu que, ao tomar posse, extinguiria o órgão: “Foi um erro a forma como encaminhei o problema. Colocamos na rua todos os arapongas que se voltaram, posteriormente, contra mim. Fiquei sem informações” (entrevista com Fernando Collor, 21 de maio de 2015).




          25. Na SAE foi criado um Departamento de Inteligência. Segundo o almirante Mário César Flores, “muitas centenas, provavelmente mais de mil funcionários do ex-SNI, não estáveis, a grande maioria, oficiais da reserva, foram demitidos. Gerou-se um clima de contrariedade e o presidente Collor ficou sem instrumento de inteligência interna” (Castro, Célio e D’Araújo, Maria Celina (org). Militares e política na Nova República. Rio de Janeiro: FGV, 2001, p. 102).




          26. Collor, Fernando. Relato para a história. Brasília: Senado Federal, 2007, p. 13-14.




          27. Depoimento prestado na Sala de Audiências do STF, junho de 1993, p. 4.




          28. Entrevista com Fernando Collor, 21 de maio de 2015.


        


      


    


  




  

    

      2. O poder




      NA QUINTA-FEIRA, DIA 15 de março, de acordo com o cerimonial, pouco depois das nove horas da manhã, o presidente seguiu a bordo do velho Rolls-Royce para o Congresso Nacional. No caminho foi saudado por populares. Ainda em ritmo eleitoral — e esquecendo que era presidente de todos os brasileiros —, fez questão de retribuir o apoio esticando o punho direito cerrado, um dos símbolos de sua campanha.




      Chegou ao Congresso acompanhado de pequena comitiva e tendo a seu lado o vice-presidente Itamar Franco. Foram realizados os juramentos de praxe. Pouco depois, Collor iniciou o protocolar discurso. Um longo pronunciamento: 5.926 palavras, o mais extenso discurso de posse da história republicana.1 A leitura ocupou 55 minutos. Nos 78 parágrafos, o presidente expôs os principais objetivos do seu governo. Em clima eleitoral, transformou a cerimônia em comício, o que não foi um bom sinal.




      No discurso-plataforma, teceu considerações sobre a democracia, lembrou a crise do socialismo real na Europa Oriental e afirmou que “a meta número um do meu primeiro ano de gestão não é conter a inflação: é liquidá-la”. Repetiu diversas vezes a necessidade imperiosa de enfrentar a inflação, usando sempre metáforas militares: “guerra”, “luta incondicional”, “extermínio da praga”, “combate”, “destruir na fonte”, entre outras. Apontava que adotaria medidas drásticas contra a “erva daninha da inflação”.




      Acentuou que era necessário redefinir, “com toda urgência, o papel do aparelho estatal entre nós”. Collor entendia o “Estado não como produtor, mas como promotor do bem-estar coletivo”. Seguindo o que à época era considerado um discurso modernizador, não se esqueceu de defender a privatização, a presença do capital estrangeiro e a livre concorrência. E atacou as “elites anacrônicas, atrasadas, que não hesitam em posar como donas do nacionalismo ou do liberalismo enquanto vivem à sombra de privilégios cartoriais, defendendo interesses do mais puro particularismo”.




      Demonstrando sintonia com novos temas, concedeu quatro parágrafos ao meio ambiente, ao que chamou de “imperativo ecológico”. Disse que o “Brasil estará sempre disposto ao diálogo e à cooperação internacionais sobre o drama ecológico”. E aproveitou para destacar a Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento que se realizaria no Rio de Janeiro, em 1992.




      Causou estranheza o presidente ter dedicado 35 parágrafos à política externa, cerca de 40% do total do discurso. Falou de tudo um pouco. Até dissertou, ingenuamente, sobre a paz mundial: “Levarei em conta que vivemos um momento raro na história da humanidade, em que se prenuncia a efetiva construção da paz e da segurança. A paz parece estar ao alcance das nossas mãos.” Ao situar o país na nova conjuntura pós-Guerra Fria, disse: “É preciso que o mundo se convença da necessidade de abrir as portas ao Brasil, e que possamos acreditar na conveniência de nos abrirmos ao mundo.”




      O presidente não deve ter notado o desequilíbrio presente no pronunciamento. Afinal, o Brasil tinha (como tem até hoje) pouca importância nas grandes questões mundiais. E nunca um primeiro mandatário dedicara tanto espaço à política externa — nem mesmo um presidente dos Estados Unidos. De acordo com Roberto Campos, o “texto medular tinha sido redigido pelo então embaixador do Brasil na Unesco, José Guilherme Merquior, talvez o mais erudito dos nossos diplomatas”. E a




      [...] fala inaugural de Collor foi alterada em sua segunda parte pelo diplomata Gelson Fonseca, para que tivesse um tom terceiro-mundista e um aceno à América Latina. Ironizava Delfim Netto que a primeira parte fora escrita por alguém que cursara a London School of Economics, e a segunda por um estudante da Patrice Lumumba, de Moscou.2




      Por mais estranho que pareça, o “caçador de marajás” pouco falou da corrupção. Dedicou ao tema somente um parágrafo. Reconheceu que “fiz da luta pela moralidade do serviço público um dos estandartes da minha campanha”, pois sentiu a “profunda, justa revolta do povo brasileiro”.




      E anunciou, próximo ao término do discurso:




      O Congresso receberá a partir de amanhã, 16 de março de 1990, as primeiras propostas específicas corporificando essa visão e essa estratégia de modernização do Brasil, de reforma do Estado, de recriação das bases do nosso desenvolvimento econômico e social.




      Foi aplaudido 33 vezes pelas dezenas de autoridades presentes, incluindo diversos chefes de Estado. O ditador cubano Fidel Castro acabou destoando entre os presentes: era o único fardado. Artistas e intelectuais não deram as caras na cerimônia. A atenção da imprensa ficou concentrada em figuras menores do meio artístico, como Claudia Raia. Para satisfação dos presentes, o discurso do senador Nelson Carneiro, presidente do Congresso Nacional, foi breve, especialmente após utilizar imagens em desuso na língua portuguesa, como “auroras do futuro” e “luzes bruxuleantes”.




      Pouco depois foram divulgadas as primeiras ações da nova administração: cinco medidas provisórias e quatro decretos. O governo colocou à venda 10.760 imóveis funcionais, entre casas, apartamentos e chácaras — os imóveis foram anunciados em enormes placas com os dizeres: “Vendem-se casas impopulares.” E preparou as condições para a venda de imóveis oficiais. Também pôs à venda milhares de carros e dezenas de aviões. Os leilões dos veículos foram centralizados em grandes pátios e anunciados em placas: “Acompanhe o fim da mordomia no nosso país.” Carro oficial só para o presidente, vice e ministros. Altos funcionários chegaram a se deslocar em Brasília utilizando kombis.




      O uso de veículos oficiais e as viagens internacionais foram limitados. A Previdência Social deveria vender milhares de imóveis — estimava-se, pois não havia um registro preciso, em 14 mil — entre prédios, terrenos, casas e apartamentos.




      De uma só penada, extinguiram-se dezenas de órgãos. Foram cortados 4 mil cargos de confiança. Falou-se que 10 mil funcionários públicos seriam demitidos. O governo reduziu os ministérios de 23 para doze — criando oito secretarias ligadas diretamente à Presidência da República.




      Fernando Collor saiu do Congresso e atravessou a praça dos Três Poderes em direção ao Palácio do Planalto. Lá, recebeu a faixa presidencial de José Sarney — este, como de hábito, estava tenso e teve dificuldade de cumprir o ritual. Antes, pela manhã, fizera seu último “Conversa ao pé do rádio”. Despediu-se dos ouvintes desenhando um retrato idílico de sua caótica presidência:




      O Brasil cresceu 25%. O desemprego é o menor da nossa história. A empresa privada está capitalizada. O país está competitivo. Deixo reservas altas de mais de US$ 7 bilhões. Deixo os nossos celeiros cheios, com mais de 15 milhões de toneladas de grãos, o que afasta o problema da fome. Enfim, deixo o Brasil em paz.




      Após os cumprimentos de praxe, Collor se dirigiu ao Parlatório para discursar. Era aguardado por milhares de pessoas que, desde a madrugada, estavam impacientes esperando a fala presidencial. Os mais animados eram os membros da Renovação Carismática, que não paravam de cantar a música “Segura na mão de Deus”. Às dez e meia a banda dos Dragões da Independência ocupou a área próxima ao Parlatório e distraiu o público tocando músicas gravadas por Xuxa. Trinta minutos depois, o presidente iniciou seu discurso. Como na campanha eleitoral, falou pouco: cinco minutos. Adotou o conhecido tom messiânico:




      [quero] voltar o melhor do meu pensamento e a maior das minhas preocupações para a imensa maioria de brasileiros a quem eu lego esta conquista democrática: aos descamisados, aos pés descalços, àqueles que querem justiça social no país para poder viver condignamente.




      Continuou no mesmo diapasão: “E me comprometo, mais uma vez, a dar o melhor de mim, a dar a minha saúde e a minha própria vida, se necessário for, para cumprir rigorosamente com nosso programa de governo”. Encerrou a fala com o bordão de campanha: “Obrigado, minha gente. Até outro dia.”




      Brasília ficou em festa até a noite. Na recepção do Palácio do Planalto destacou-se o irmão mais novo do presidente, Pedro Collor. Dirigia a empresa jornalística da família em Alagoas. Era, até então, uma figura desconhecida. Chamou a atenção pela semelhança com o irmão e pela desenvoltura com que circulava pelos salões do palácio.




      Alguns ministros entraram na onda da posse em grande estilo popular. Antônio Rogério Magri foi um deles. Fez questão de instalar um palanque à frente do prédio do Ministério do Trabalho. Queria que a cerimônia de transferência do cargo ocorresse lá — mas contou com a oposição da ex-ministra Dorothea Werneck. Restou, após a posse, discursar do palanque para uma plateia formada por sindicalistas.




      Antonio Cabrera, da Agricultura, não ficou atrás. Na entrada principal do ministério, elevou um palanque e de lá discursou para centenas de agricultores e pecuaristas que trouxeram para o ato dois tratores e trinta cabeças de gado.3




      A expectativa era grande sobre as medidas que seriam adotadas no dia seguinte, sexta-feira, 16 de março. O feriado bancário começara na terça, dia 13. Fernando Collor encontrou-se com José Sarney e solicitou o feriado, considerado indispensável para o plano — e teve atendido seu pedido. A única ação governamental fora anunciar o tarifaço: o aumento dos preços dos combustíveis em 57,8%, dos serviços postais em 83,5%, e de 32% para energia elétrica, serviço telefônico, etanol e açúcar.




      Incluindo esses reajustes, desde o início do ano o serviço telefônico tinha aumentado 599%; os serviços postais, 516%; a energia elétrica, 597%; os combustíveis, 527%; o açúcar e o etanol, 447%. A inflação dos dois primeiros meses do ano alcançara 169,72%.




      A tensão era muito grande. Ninguém aguentava mais tanto aumento de preços. No Rio de Janeiro um supermercado foi fechado depois que uma consumidora encontrou uma mesma mercadoria com quatro preços distintos, variando em 300%. Já em São Paulo, no bairro da Freguesia do Ó, um açougue teve de interromper uma promoção no preço da carne após o início de um tumulto na porta do estabelecimento. Compareceram 20 mil pessoas.




      Na sexta-feira, Brasília amanheceu em polvorosa. Logo cedo, Collor reuniu os ministros e apresentou dezessete medidas provisórias que acabara de assinar e que enviaria em seguida ao Congresso.4 Fez um breve e incisivo discurso:




      O Brasil está cansado da indignação retórica que durante anos alimentou o mar de complacência em que estiveram mergulhadas boa parte das elites dirigentes. O povo exige indignação moral que se transforme rapidamente, como é da índole dos sinceramente indignados, em decisões e atos. Decidir e agir, eis o que a nação reclama de nós. [...] Não temos alternativas. O Brasil não aceita mais derrotas. Agora é vencer, ou vencer.




      Pouco depois, atravessou a pé a praça dos Três Poderes e entregou pessoalmente todas as medidas ao presidente do Congresso Nacional, senador Nelson Carneiro. Foi um fiasco, pois, na hora, Collor percebeu que encaminhava apenas um rascunho das dezessete medidas, que não tinham sequer passado por uma revisão gramatical — havia vários erros de português. Teve de levar de volta a papelada e apenas à tarde — e não mais pelo presidente — as medidas foram enviadas ao Congresso com todas as correções necessárias.




      Na verdade, fora um duplo fiasco, pois Collor tinha planejado inicialmente falar da tribuna da Câmara, algo absolutamente inusitado na história republicana brasileira. Estava com o pronunciamento pronto. Iria discursar sem permitir apartes. Acertara tudo com Nelson Carneiro. Mas a forte resistência dos parlamentares acabou impedindo o ato, que representava, implicitamente, um desprezo pelo Parlamento, como se fosse simplesmente uma instância homologatória das decisões do Executivo.




      O Plano Collor — que ele preferiu chamar de Brasil Novo5 — foi recebido com assombro. Era uma verdadeira revolução econômica. Semanas antes, o presidente eleito dissera que seu programa deixaria a direita indignada, e a esquerda, perplexa. Cumpriu a promessa. Criou uma nova moeda, o cruzeiro — a terceira mudança em apenas quatro anos. E congelou os preços. Até aí isto já tinha sido feito em outros planos (fracassados) de estabilização.6




      Contudo, o plano econômico era muito mais ousado. Pretendia realizar uma reforma financeira e do Estado. Uma das medidas (MP 151) foi a extinção de 24 autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista como a Portobras, Siderbras, EBTU, Petromisa, Instituto Brasileiro do Café, Instituto do Açúcar e do Álcool e Embrafilme, entre outros, que empregavam 15 mil funcionários.




      Só com o decreto para o fechamento dessas empresas o presidente produziu uma multidão de adversários entre empresários, oligarcas estaduais, funcionários públicos, artistas e intelectuais (esses últimos devido à extinção da Embrafilme e da Funarte — ambas criadas pelo regime militar). Proibiu também o acúmulo de cargos e ordenou um rígido controle de gastos.




      Visando ampliar a arrecadação, aumentou o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e extinguiu subsídios e incentivos fiscais, que favoreceram durante décadas setores privilegiados dos setores primário, secundário e terciário da economia. Só manteve os incentivos à Zona Franca de Manaus devido à disposição constitucional (o artigo 40 das Disposições Transitórias) e também porque seu ministro da Justiça, Bernardo Cabral, fazia política no Amazonas.




      Outra medida provisória (MP 154) tratava do cálculo dos reajustes dos preços e salários. Os cheques passaram a ser nominais (e não mais ao portador). Foram extintos os títulos ao portador que eram, no entender de Francisco Dornelles, ex-diretor da Receita Federal, “um paraíso fiscal”. Quem quisesse sacar os 25 mil cruzeiros a que tinha direito deveria se identificar e comprovar ter renda suficiente para o valor investido. Muitos acabaram optando por não receber, pois não tinham como justificar.7 Em busca de equilibrar as finanças públicas, foram reajustadas as tarifas de luz e telefone e os combustíveis aumentaram em 57%.




      O câmbio foi deixado à livre flutuação e diversas tarifas de importação foram reduzidas pela MP 158. Era um meio de baratear os produtos importados — o que colaboraria na luta contra a inflação — e um estímulo à modernização da produção nacional, pois vários setores haviam sido protegidos durante decênios e, mesmo assim, mantinham preços altos e qualidade sofrível dos bens produzidos.




      A grande polêmica, porém, recaiu sobre o bloqueio, por dezoito meses, das contas-correntes e cadernetas de poupança — estimou-se que o total tenha alcançado US$ 80 bilhões.8 Foi permitido um saque de 50 mil cruzados novos, aproximadamente US$ 1.300, segundo o câmbio oficial do dia — no paralelo, US$ 610. E só.




      Até o momento da digitação da medida provisória foi de tensão. Isto porque o funcionário designado para a função, ao ver que as cadernetas de poupança seriam bloqueadas, imediatamente se levantou e se recusou a continuar o trabalho. Pior: queria ir embora, o que romperia com o sigilo. Teve de ser contido. Foi convencido quando tomou conhecimento de que a medida seria extensiva a todos os correntistas que excedessem o valor determinado pela MP.9




      Ibrahim Eris, presidente do Banco Central, justificou como foi estabelecido o limite: “Com uma tabela, descobrimos que, se déssemos um corte de 50 mil na poupança, 90% das cadernetas estariam preservadas. Na semana passada, recebi um telefonema do presidente do Bradesco, Lázaro Brandão, que me disse que lá no banco os 50 mil de corte liberaram mais de 90% das poupanças.” Segundo Eris, “chegamos ao limite retendo o mais possível de dinheiro e prejudicando o menor número de pessoas”.10




      A ministra da Economia, no ano seguinte, explicaria que chegou ao valor de 50 mil de forma prosaica (e incorreta):




      A noite de 15 para 16 [de março de 1990] foi inesquecível. Enquanto a festa continuava lá embaixo, Zélia e seus companheiros, metidos numa salinha, trocando ideias e comendo sanduíches, ainda davam os últimos retoques no plano. Desde cedo vinham divergindo em relação ao máximo de retirada permitida nas cadernetas de poupança: vinte mil? Cinquenta? Setenta? Ela, como ministra, daria última palavra. De vez em quando, para arejar a cabeça, descia ao térreo e participava um pouco da festa. Sempre que tem um problema, gosta de dar uma trégua para se distrair, deixando o subconsciente trabalhar. Escreveu num papel os números 20, 50 e 70 e voltou à festa. Deixou-se fotografar com suas amigas, sempre a segurar o papel. Ao regressar à salinha, havia optado pelos 50 mil cruzeiros. Encontrou a equipe ainda discutindo o plano.11




      Da noite para o dia, milhões de correntistas tiveram congelados suas economias e os recursos para pagamentos do dia a dia. O governo ofereceu como contrapartida o pagamento de juros (6% ao ano) mais a correção monetária do período. Também foram congelados os ativos investidos no overnight — só se podendo sacar 25 mil cruzados novos —, investimento que os bancos realizavam automaticamente para todos os correntistas.




      Os cruzados novos bloqueados poderiam ser utilizados por sessenta dias para pagamento de impostos, taxas e contribuições previdenciárias, e por 180 dias poderiam ser transferidos entre pessoas físicas e jurídicas para liquidação de dívidas e operações financeiras contratadas antes de 15 de março de 1990 — processo que ficou conhecido como transferência de titularidade.




      Com estas medidas o governo pretendia retirar de circulação US$ 57 bilhões, esperava derrubar a inflação — os mais entusiasmados falaram até em deflação — e controlar o oferta do cruzeiro, a nova moeda, evitando o aquecimento da demanda, como ocorrera nos planos de estabilização anteriores — e que fracassaram.




      O déficit público de 1990, que estava estimado em 8% do PIB, deveria, de acordo com as autoridades econômicas, se transformar em superávit de 2%. O otimismo se estendia à disparada nos preços. Segundo Ibrahim Eris, as medidas “vão acabar com a inflação”. Não era tarefa fácil. A inflação de março chegaria a 84,32%. O cenário de hiperinflação estava instalado. Estimava-se, se nada fosse feito, uma taxa anualizada de 150 mil%.




      No dia 16, à tarde, a equipe econômica liderada pela ministra da Economia Zélia Cardoso de Mello deu uma coletiva para explicar o plano. Não conseguiram responder a maioria das indagações dos jornalistas. Foi um desastre. Zélia demonstrou insegurança e várias vezes recebeu a ajuda do secretário nacional de política econômica Antônio Kandir.




      No Congresso, a oposição prontamente sinalizou que rejeitaria o plano. A Central Única dos Trabalhadores denunciou que haveria desemprego. Alguns economistas destacaram a possibilidade de uma profunda recessão. Mas a maioria o apoiou entusiasticamente. Mario Henrique Simonsen disse que “as chances de que a inflação caia são imensas”. Luiz Gonzaga Belluzzo foi mais enfático: “Se todos nós concordamos que a raiz da inflação está na degeneração da moeda, pela expansão monetária descontrolada, como é possível negar méritos a uma tentativa articulada de conter tal descontrole?”12




      Luiz Carlos Bresser-Pereira, que fora ministro da Fazenda entre 1987 e 1988, escreveu que o plano “é corajoso, coerente e drástico. Porque é corajoso e drástico, é arriscado. Tem, entretanto, todas as condições para dar certo”. E mais: “Temos o dever patriótico de apoiá-lo ao mesmo tempo que propomos ajustamentos do plano. Não apoiá-lo o levará ao fracasso, um fracasso cujas consequências serão trágicas para toda a nação.”13




      Entre os parlamentares de formação econômica, havia também um clima de euforia. O deputado federal Cesar Maia (PDT-RJ) saudou entusiasticamente o plano: “Como é possível que um governo de extração conservadora adote medidas fiscais e monetárias que há tantos anos os democratas vinham apregoando?” Era “um belíssimo programa de estabilização”. Para o senador Saturnino Braga, também do PDT, o plano era em sua essência “uma revolução social-democrata”. Márcio Moreira Alves, jornalista e ex-deputado federal pelo MDB nos anos 1960 — ficou celebrizado pelo discurso pronunciado em setembro de 1968 e usado como pretexto pelo governo, três meses depois, para impor o AI-5 —, foi ainda mais enfático: “Nunca, desde a Lei Áurea, os haveres da classe dominante brasileira sofreram golpe como o do plano anti-inflação.”




      No domingo, 18 de março, a Folha de S.Paulo divulgou uma pesquisa do Datafolha em que 60% dos entrevistados acreditavam que a inflação cairia com as medidas adotadas e 58% consideravam o plano bom para o país. Os resultados demonstravam relativo entusiasmo mesmo com o bombardeio televisivo de apoio ao Plano Collor. Era um sinal de que a população tinha sérias dúvidas da capacidade governamental de debelar a inflação. E também que parcela considerável não concordava com o bloqueio das contas-correntes, especialmente da poupança.




      O presidente Collor estava entusiasmado. Declarou que “estava em uma floresta e tinha apenas uma bala para acertar o tigre. Acertei em cheio”. E continuou: “Amanhã teremos um fato inédito no país. Os preços estarão mais baixos. [...] Dentro de trinta a quarenta dias estaremos nas ruas comemorando o fim da inflação. [...] É agora ou nunca. Quando eu disse que era vencer ou vencer, estava certo.”




      Não foram fáceis os dias seguintes ao plano, mesmo com o apoio dos principais jornais, revistas e canais de televisão (entre esses, destacou-se a Rede Globo de Televisão). A Bolsa de Valores de São Paulo teve, a 21 de março, a maior queda da história em um só dia: 20,9%. Por todo lado faltou dinheiro. O comércio ficou paralisado. Ameaças de desemprego em massa eram divulgadas pelas entidades empresariais.




      Pelo país ocorreram atos de truculência policial que lembraram os dias posteriores à divulgação do Plano Cruzado, em março de 1986.14 Alguns personagens eram os mesmos, como o delegado Romeu Tuma. Na época do Cruzado ele era o superintendente da Polícia Federal. Agora, era o superintendente da Receita Federal e chefiava a Polícia Federal.




      Teve de tudo um pouco. Caso emblemático ocorreu no supermercado Eldorado, rede controlada pela família Veríssimo, em São Paulo. A Polícia Federal recebera a denúncia de que o preço do quilo de um peixe — merluza — teria sido remarcado. Policiais foram deslocados para verificar a denúncia. Nada foi comprovado. Mas, para não perder a viagem, resolveram fazer uma blitz em todo o supermercado. Entre os milhares de produtos encontraram um — somente um — que, na prateleira, exibia dois preços: o desodorante Denim. O gerente foi preso e diretores do grupo controlador também acabaram detidos. Quando chegaram à Polícia Federal, foram humilhados: dezenas de pessoas os aguardavam na rua. Acabaram xingados e vaiados. Os diretores foram logo liberados, mas o gerente permaneceu vários dias preso. E tudo por causa de um desodorante entre 20 mil produtos vendidos no supermercado.




      As arbitrariedades foram criticadas também por economistas, como Mario Henrique Simonsen:




      O que mais impressiona no Plano Collor é a sua ambiguidade ideológica. A ideia é inserir o Brasil no Primeiro Mundo sob a égide da competitividade e da privatização. Só que, no meio-tempo, os capitalistas são tratados aos trancos, não apenas quando merecem o tratamento de marginais por descumprirem a lei ou sonegarem impostos. Mas, sobretudo, porque têm que se conformar com atos de príncipe, como aceitar um sequestro de 80% dos seus ativos financeiros decretado da noite para o dia. [...] Precisa compreender que nenhum capitalista sadio investe num país onde as regras do jogo mudam de acordo com os humores do soberano. O capitalismo eficiente aceita riscos de mercado. Mas não riscos políticos.15




      A base legal eram as Medidas Provisórias 153 e 156.16 A fragilidade jurídica era patente. Collor argumentou que consultara seu ministro da Justiça, que, para ele, era um homem que conhecia profundamente a Constituição por ter sido relator da Carta na Constituinte. Ledo engano. Para os juristas, as medidas eram inconstitucionais. O governo acabou reconhecendo o erro — o que desgastou o ministro Cabral, que mal completara três semanas no cargo — e retirou do Congresso as MPs, substituídas pela Medida Provisória 175.




      Um dos cenários de maior tensão, como seria de se esperar, foram as agências bancárias, mais do que os supermercados — onde também ocorreram violentos bate-bocas entre consumidores e funcionários. Estimou-se o comparecimento de 10 milhões de pessoas em apenas cinco dias. Teve de tudo um pouco: gerente preso, correntista tentando invadir agência com um carro, ataques de raiva e choro de poupadores. Para Ibrahim Eris, “os bancos tentaram sabotar o plano”.17




      Na imprensa foram relatadas diversas tragédias pessoais e familiares. Ora de um pequeno comerciante, ora de um cidadão que vendeu a casa, depositou o dinheiro no banco e, na hora de pagar a nova moradia, veio o confisco,18 antecedido pelo feriado bancário de três dias e por um fim de semana.




      A ministra Zélia tentava acalmar a população: “Encontrei uma senhora chorando na porta do ministério. Ouvi a sua história. Sou uma pessoa sensível e emociono-me com os problemas das pessoas. A fase atual do plano é horrível para mim. Se não achasse que o plano vai dar certo, tenho a impressão de que não suportaria.”




      Cresceu a polêmica sobre possíveis vazamentos envolvendo o Plano Collor.19 O presidente do Banco de Crédito Nacional, Pedro Conde, declarou que um correntista tentara sacar 300 milhões de cruzados novos em espécie dias antes do congelamento. Moacir Andrade, governador de Alagoas, teria sacado 1,7 milhão de cruzados novos. Um empresário carioca teria retirado, de uma só vez e em espécie, 650 milhões de cruzados novos. A operação necessitou de um carro-forte para o transporte do dinheiro.




      O jornal Folha de S.Paulo teve sua sede invadida por um grupo de agentes da Polícia Federal, um ato de truculência e de ameaça à liberdade de imprensa. O governo invocou uma suposta irregularidade na cobrança de anúncios publicitários. Foram levados para a PF dois diretores do jornal e uma secretária. O veículo respondeu a violência com um editorial na primeira página: “A escalada fascista”. Para a Folha, “a democracia brasileira não tolera aspirantes a Ceausescu ou versões juvenis de Mussolini”.




      Com a paralisação da economia, o reflexo foi imediato no mercado de trabalho. Os primeiros atingidos pelo plano foram aqueles que não tinham vínculos formais de emprego. Mas até setores importantes, como a indústria automobilística, deram sinais de preocupação, concedendo férias coletivas para um terço dos funcionários. Em março, a produção industrial caiu 5,8%.




      Foram noticiados negócios na base da troca, mercadoria por mercadoria, sem a mediação do dinheiro. Empresas pagaram dívidas anteriores ao confisco com cruzados novos bloqueados, numa ciranda em que o último ficava com o mico, ou seja, aguardaria o desbloqueio dos cruzados ou entraria nos leilões oficiais que trocavam, com deságio, cruzados novos por cruzeiros novos. Porém eram ações improvisadas que não poderiam se manter por muito tempo.




      *




      Depois de inúmeras articulações — com o governo resistindo a negociar os pontos considerados essenciais do Plano Collor —, a 3 de abril foram aprovadas cinco medidas provisórias (148, 152, 163, 164 e 165). Uma importante vitória. A mais simbólica foi a de número 148,20 que autorizava a venda de mansões. A de número 163 dispunha sobre a pena de demissão a funcionário público que: “I — mediante ação ou omissão der causa ao não recolhimento, no todo ou em parte, de tributos, empréstimos compulsórios ou contribuições devidos à União; e II — mediante ação ou omissão facilitar a prática de crime contra a Fazenda Pública.” Passou meio despercebida a MP 165, que determinava a identificação dos contribuintes para fins fiscais. Dispunha o artigo 1º que “a partir da vigência desta Medida Provisória fica vedado o pagamento ou resgate de título ou aplicação, bem como dos seus rendimentos ou ganhos, a beneficiário não identificado”. Ou seja, acabou-se com o cheque ao portador e com os títulos — como as Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, entre outros — que permitiam lavar dinheiro sem que o governo tivesse meios de coibir.




      No dia seguinte foi aprovada outra medida provisória — a 159 — que alterava o estatuto dos funcionários públicos, mas, desta vez, com a derrubada de um inciso, o III do artigo 4º: “Compelir outro servidor público a filiar-se a associação profissional ou sindical ou a partidos políticos.”21




      A 5 de abril, Collor obteve mais um triunfo. Desta vez no Supremo Tribunal Federal. Foi rejeitada, por sete votos a dois, a concessão de liminar impetrada pelo PDT contra a MP 173, pela qual “não será concedida medida liminar em mandados de segurança em ações ordinárias e cautelares decorrentes das Medidas Provisórias 151, 154, 158, 160, 161, 162, 164, 165, 167” (artigo 1º). Era uma clara invasão nas atribuições do Poder Judiciário. O julgamento começara dois dias antes e com placar desfavorável: 2 a 1 a favor da concessão da liminar. A suspensão ajudou o governo: os cinco votos restantes, todos eles, foram contrários ao pleito do PDT.




      Ficou patente que o STF tinha tomado uma decisão política. Segundo Moreira Alves, o decano da Corte, “o interesse público do plano é notório” e “ninguém nega que o país atravessa a sua mais grave crise econômica”. Para Paulo Brossard, relator da ação e derrotado na votação — juntamente com Celso de Mello —, “a apropriação indébita de bens é furto”. O debate ficou justamente marcado pela necessidade de enfrentar a hiperinflação e suas consequências políticas. Em outras palavras, sempre quando possível, o STF aceitaria ações do Executivo, mesmo que discutíveis, naquele momento de anormalidade.




      No mesmo dia foram aprovadas, sem emendas, mais três medidas: uma determinando a venda dos 10.117 apartamentos funcionais, outra instituindo o imposto de 25% sobre o lucro obtido em bolsa de valores e de mercadorias, e a última transferindo para a Receita Federal a cobrança do Imposto Territorial Rural.




      O Congresso aprovou, a 11 de abril, sem modificações, a MP 168, a do bloqueio das contas-correntes e das cadernetas de poupança e que instituiu o cruzeiro como moeda nacional. Era o coração do Plano Collor:




      A reforma monetária tem o objetivo de recuperar o controle do Estado sobre a moeda nacional. [...] A existência da correção monetária torna menos dolorosa a convivência com a inflação, cria a ilusão de neutralidade do processo inflacionário e, por isso, enfraquece o desejo da sociedade de combater as causas reais da desvalorização da moeda. No Brasil, a adaptação do corpo social à prática de indexação chegou ao absurdo econômico da criação da moeda indexada, que concentra atributos de liquidez e da atualização do seu valor em relação à moeda de curso legal. [...] Neste regime, em que convivem duas moedas, a política monetária do Estado torna-se inoperante, prisioneira da polarização das preferências dos agentes na moeda indexada. As tentativas de controle da liquidez na moeda fraca, em acelerada desvalorização, determinam a emissão de direitos na moeda protegida, através do manejo das taxas de juros. Paradoxalmente, os esforços de contenção de liquidez culminam em sua expansão.22




      Foi uma vitória pessoal de Collor, uma vez que impôs a medida e não fez qualquer negociação com os parlamentares de oposição. Dias antes, recebendo uma comitiva de donas de casa de Minas Gerais, que foram ao Planalto hipotecar apoio às medidas econômicas, o presidente, em breve discurso de agradecimento, foi enfático: “Confio que o plano não será tocado pelo Congresso na sua estrutura. Até porque a emenda poderá sair pior que o soneto e nem soneto nós teremos mais depois que a estrutura for mexida.”




      Ao presidente do Congresso era reservado o papel de simplesmente aprovar, sem discutir ou emendar, as medidas provisórias encaminhadas pelo governo. E ele era referendado por lideranças parlamentares que estavam na oposição, como o senador José Richa, do PSDB do Paraná: “O Congresso está promovendo pequenas mudanças no pacote, mas não quer dar ao governo nenhum argumento de que lhe tirou os instrumentos para acabar com a inflação.”




      O grande derrotado foi o PMDB — que detinha a maior bancada, eleita em 1986, bafejada pelos ventos favoráveis do Plano Cruzado —, especialmente a parcela do partido que ainda seguia a liderança (fragilizada) de Ulysses Guimarães. Uma emenda apresentada pelo deputado Osmundo Rebouças (PMDB-CE) foi derrotada por 249 a 206 votos. Propunha ampliar em doze vezes o valor dos saques das contas-correntes, dos fundos de investimentos e das cadernetas de poupança. Trinta por cento dos parlamentares peemedebistas desobedeceram à liderança partidária e votaram com o governo. Ulysses pediu ao líder na Câmara, Ibsen Pinheiro, que encaminhasse o processo de expulsão dos 42 peemedebistas que tinham votado contra a orientação partidária — decisão inócua, logo abandonada.




      No meio político estava presente a tese da governabilidade. Parlamentares do PFL, PL, PSDB e PMDB iniciaram conversações para formar um bloco suprapartidário que deveria atuar no que considerassem momentos de crise. Logo chamado de “acordão”, tinha na liderança o senador Fernando Henrique Cardoso (PSDB), os deputados Luís Eduardo Magalhães e Ricardo Fiúza (ambos do PFL), Afif Domingos (PL) e Ibsen Pinheiro (PMDB). O bloco ia da direita à centro-esquerda e deveria manter a independência do Legislativo frente ao Executivo. Havia o temor de que um fortalecimento político de Collor pudesse se sobrepor aos partidos, uma espécie de bonapartismo tropical.




      *




      Dados sobre o comércio de São Paulo indicaram, em março de 1990, uma queda de 36% em relação ao mesmo mês do ano anterior. Alguns setores, como o de venda de automóveis e de materiais de construção — com alto índice de empregabilidade —, tiveram queda ainda mais acentuada: 42% e 53%, respectivamente. Os resultados foram mal recebidos pelas autoridades econômicas. Mas agora elas não tinham mais do que reclamar: com as medidas aprovadas pelo Congresso, a bola voltara ao campo do Executivo. Caberia a ele, finalmente, com todos os poderes sancionados pelo Legislativo, demonstrar competência econômica e iniciar o processo de retirada do país da hiperinflação.




      A avaliação do governo, segundo o Datafolha, continuava positiva: 63% o consideravam ótimo ou bom. O Plano Collor tinha o apoio de 71% dos entrevistados. O receio do desemprego era manifestado por 68% e a maioria (53%) acreditava que somente uma parte do dinheiro retido seria devolvida. O governo comemorou os resultados. O presidente era elogiado por ter restabelecido o princípio de autoridade, pela dedicação ao trabalho e capacidade de decisão, que tinham se desgastado na gestão José Sarney. Mais ainda: eram citados exemplos de moralidade do primeiro mandatário. Teria, indignado, recusado um mimo: uma caneta de ouro que usara para dar um autógrafo ao neto de um empresário.




      O Palácio do Planalto plantava notícias na imprensa de que Collor estaria preocupado em transferir a Presidência a Itamar Franco, quando das viagens internacionais, temendo algum ato de desperdício de dinheiro público que, eventualmente, poderia cometer o ex-senador mineiro. O vice era acusado de ter nomeado 64 assessores — o número total poderia chegar a 99. Apesar do volume de auxiliares, Itamar não recebera qualquer função do presidente. Dedicava-se à política mineira e ao seu plano de chegar ao governo do estado na próxima eleição, em 1994 — tinha sido derrotado, em 1986, por Newton Cardoso.




      O presidente, ainda de acordo com a imprensa, exigia eficiência e objetividade dos ministros. Comportava-se como um estadista, não distinguindo apoiadores de opositores. Pensava primeiro na coisa pública. Até o uso do helicóptero para percorrer o caminho entre a Casa da Dinda e o Palácio do Planalto era visto como símbolo de eficiência, pois ganharia mais tempo para se consagrar ao trabalho administrativo.23 Depois de tanta dedicação, no final do dia participava de uma missa na capela do palácio, sempre impecavelmente vestido.




      Se de um lado era visto como um presidente exemplar, os pesquisadores tentavam entendê-lo como um fenômeno vinculado à tradição sebastianista:




      [...] são os heróis salvadores, tocados por carisma, que mobilizaram, cada qual em circunstâncias específicas, a paixão e admiração de vastos setores da sociedade nacional. [...] A comunicação de massa, sustentada por interesses específicos, reforça as tradições, maquilando e elaborando a figura do herói salvador.24




      O presidente, nas sextas-feiras, transformou a saída do Palácio do Planalto em uma cerimônia de marketing político. A descida da rampa virou um concorrido ato político. Dezenas ou até centenas de populares se concentravam em frente ao palácio aguardando a passagem do presidente. Vez ou outra quebrava o protocolo e se confraternizava com o povo. Descer a rampa com o presidente era sinal de prestígio entre políticos e ministros.




      Nos finais de semana Fernando Collor se desdobrava em inúmeras ações publicitárias: voou em um caça F-5, jogou futebol e vôlei, navegou em um submarino, pilotou jet-ski e poderosas motocicletas. Tudo para construir a figura do presidente jovem, esportista, destemido. Usou as corridas matinais dos domingos — chamadas pelo porta-voz da Presidência de “demonstrações públicas de vigor físico”25 —, que partiam da Casa da Dinda, sempre com ampla cobertura jornalística, para mandar mensagens políticas através de frases escritas nas camisetas. A mais célebre foi: “o tempo é o senhor da razão”. Nos meses seguintes, sofisticou o marketing: passou a entrar e sair do Planalto com algum livro — sempre com a capa bem visível, permitindo o registro fotográfico.




      Se o presidente procurava dar um ar de modernidade ao governo, a equipe jurídica cometia erros patéticos. O principal responsável era Bernardo Cabral, pois todas as MPs passavam pelo seu crivo — o ministro insistiu em acentuar que não tinha condições de dar a devida assistência jurídica e ao mesmo tempo estabelecer uma eficaz relação entre Planalto e Congresso.




      No final de abril, com a edição de uma nova MP, a de número 182, que proibia a concessão de liminares contra o Plano Collor até 14 de setembro de 1992, gerou-se mais um transtorno. Desta vez a culpa não foi de Cabral, mas do consultor-geral Célio Silva. Revelava, em todo caso, a falta de coordenação do governo — o texto da MP, em vez de proibir medidas liminares em ações cautelares previstas nos artigos 796 e seguintes do Código de Processo Civil, proibia medidas cautelares, o que impediria o acesso à Justiça.26




      Mas eram os assuntos econômicos que ocupavam o noticiário. O governo anunciou diversas liberações de cruzados, inclusive para que empresas pudessem honrar o pagamento de salários a seus funcionários. Abriu exceção também para desempregados, maiores de 65 anos e entidades culturais. E aprovou diversas linhas de crédito para estimular a produção e o comércio.




      A ministra da Economia, no noticiário, era onipresente. Por onde passava, Zélia compunha seu figurino sempre com roupas clássicas e ar severo, como se o vestuário tivesse uma relação carnal com as medidas de austeridade econômica.27 Um dia estava em uma reunião do Banco Interamericano de Desenvolvimento, no Canadá; no outro, já no Brasil, participava da cerimônia de lançamento de Bônus do Tesouro Nacional (BTN) com resgaste em trinta meses (em vez dos tradicionais nove meses), o que permitiria alongar o perfil da dívida interna, importante medida no momento em que o governo amargava enormes dificuldades econômicas.




      O pagamento da dívida externa havia sido suspenso em julho de 1989, o que acabou permitindo ao país acumular 8 bilhões de dólares em reservas.28 E aqui residia um sério problema:




      Esquece-se de que não basta suspender os pagamentos indefinidamente — como se isso fosse possível —, pois a negociação, ou seja, o estabelecimento entre o país e os credores de um entendimento sobre as novas condições da dívida é essencial para que sejam retomados os fluxos normais de financiamento externo oficial e de investimentos diretos. A ausência dessa normalidade provocou uma perda para o país, entre 1984 e 1988, de aproximadamente US$ 20 bilhões, montante capaz, isoladamente, de explicar nossos problemas de balanço de pagamentos. Não há estabilidade de preços que se sustente a médio prazo num quadro de escassez cambial, foco permanente de desestabilização de expectativas e de apostas na desvalorização da moeda. Além disso, sem tal normalização, não será possível implementar nenhuma política de significativa liberalização das importações.29




      Falava-se em forte recessão, que baixaria a arrecadação fiscal, criaria problemas para a Previdência Social — com a redução das contribuições de empregados e empregadores —, desorganizaria a economia, estimularia o aumento dos preços e diminuiria o apoio político ao governo.30 Era apontada também “a destruição da confiança do público com o sequestro generalizado dos ativos financeiros. Com isso, a credibilidade da nova moeda, o Cruzeiro, foi seriamente afetada”.31




      No início de maio, Zélia autorizou a liberação parcial dos preços que tinham sido congelados em 16 de março, mas outros continuavam sob controle da Sunab, como o dos remédios e automóveis, tarifas públicas, mensalidades escolares e aluguéis. Cumprindo o programa de eliminar as reservas de mercado e abrir o país à competição internacional, no dia 4 foi permitida a importação de quase 2 mil produtos e estabelecidas alíquotas consideradas razoáveis — 85% para os veículos e 60% para os eletrodomésticos, entre outros.




      O otimismo da ministra (“Não existe nenhum motivo para que a inflação possa voltar. Ela está morta e vencida.”) contrastava com a realidade. Em abril, a inflação já dava sinais de que regressaria. O índice foi de 3,29%. Demissões foram anunciadas em vários setores. Só em maio o emprego caiu 2,2%, a maior queda desde 1981. A dobradinha congelamento-aperto na liquidez não estava dando resultado. E aumentavam as críticas à equipe econômica.




      O enxugamento do número de funcionários públicos, dois meses após o anúncio governamental, encontrou inúmeras dificuldades para ser implementado, desde a falta de informação sobre a situação de cada servidor até entraves legais e direitos constitucionais. O voluntarismo inicial foi cedendo. Segundo o secretário da Administração João Santana, o “Estado não sabe quanto gasta com água, luz ou telefone. Não tem controle nem sobre o seu patrimônio nem sobre o pessoal empregado”. Ele nem sequer sabia, com exatidão, o número total de funcionários: “Quando as pessoas me perguntam quantos funcionários o Estado tem, tenho de responder que são cerca de 800 mil porque é o número que eu tenho. Pode ser um pouco mais, pode ser um pouco menos.”32




      A meta de retirar da administração direta 360 mil funcionários redundara, até o momento, em não mais de 48 mil servidores afastados, dos quais 15 mil teriam sido efetivamente demitidos, a quase totalidade composta de ocupantes de cargos comissionados, decorrentes, portanto, de indicação política. Em reunião ministerial, o presidente proclamou que era “imperativo que passemos com urgência a buscar resultados concretos que mantenham e acelerem o passo da reforma, impedindo que a mesma seja paralisada ou retardada por interesses corporativos e individualistas”.




      A expansão da liquidez impôs um primeiro — e sério — problema ao plano:




      [...] deveu-se às conversões formais de cruzados para cruzeiros, previstas no próprio programa, e às conversões informais realizadas pelo setor privado, principalmente pelas grandes empresas, para escapar do bloqueio de ativos financeiros. Saliente-se também que estados e municípios foram favorecidos no plano, com a possibilidade de transformarem receitas de impostos em cruzados para gastos em cruzeiros. Desta forma, além do Tesouro Federal e do Banco Central, os Tesouros estaduais e municipais passaram também a deter o monopólio da emissão da nova moeda.33




      Com a transformação dos cruzados novos retidos em cruzeiros, aumentou — ainda que indiretamente — o volume de moeda em circulação, o que rompia com um dos pilares do Plano Collor.




      A extinção do Serviço Nacional de Informações (SNI), criado em 1964, não fora assimilada pelos militares. Aproveitando este clima, o general Pedro Luís de Araújo Braga, ao tomar posse no Comando Militar do Sudeste — antigo II Exército —, atacou duramente o presidente Collor. Considerou “irresponsável” o fim do SNI. Utilizou a velha linguagem dos tempos da ditadura:




      [...] a atividade de informações vem sendo apontada como abjeta, abominável e amoral. Aqueles que nela mourejam são invariavelmente apontados como rábulas, deformados moralmente e praticantes de atos que violentam o caráter de homens de bem e os princípios cristãos. Eu repilo essa afronta.




      O ataque ganhou apoio de vários generais da reserva identificados com os setores duros do regime militar, como Newton Cruz e Euclydes Figueiredo. Acabaram sendo repreendidos pelo ministro do Exército Carlos Tinoco — Newton Cruz foi punido com dez dias de prisão domiciliar.




      Ainda em maio, o governo anunciou, cumprindo promessa eleitoral, a primeira privatização: a da Usiminas. Era uma das maiores siderúrgicas do Brasil. Localizada em Ipatinga, Minas Gerais, fundada em 1956, seria a primeira grande estatal que o governo pretendia privatizar de um lote ainda não definido estimado em setenta empresas avaliadas — também sem a devida precisão — em US$ 50 bilhões. As privatizações tiveram início em 1981, mas, em oito anos, haviam sido vendidas apenas 38 empresas.




      O responsável pelo Programa Nacional de Desestatização,34 Eduardo Modiano, presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, destacou que




      [...] além do objetivo principal que é a reforma do Estado, a privatização tem outras motivações econômicas importantes. São elas: reduzir o endividamento interno e externo do governo — o que não deve ser confundido com ajuste fiscal — e fazer com que a economia passe a operar segundo padrões de produtividade e de eficiência mais elevados.35




      O presidente sancionou nova lei eleitoral, em maio, que regulamentava a eleição de outubro, o primeiro pleito parlamentar e de governadores desde a promulgação da nova Constituição. Collor vetou o artigo que obrigava os apresentadores de programas no rádio e televisão a se afastarem de suas funções quatro meses antes da eleição. Supunha-se, então, que tal medida beneficiaria especialmente o animador de televisão Silvio Santos, que, no mês anterior, filiara-se ao Partido Social Trabalhista e manifestava discreto desejo de concorrer ao governo de São Paulo.




      A ministra Zélia entrou na alça de tiro dos adversários — alguns no interior do próprio Palácio do Planalto. Os resultados econômicos do plano estavam bem abaixo do esperado. Começaram a pipocar notícias na imprensa de que Collor estaria insatisfeito com a equipe econômica e que “cabeças iriam rolar”.




      Pesquisa Datafolha publicada na edição da Folha de S.Paulo de 15 de maio dava apoio de 54% dos entrevistados ao Plano Collor. Um mês antes o número era muito mais alto: 71%. A queda foi de dezessete pontos percentuais em trinta dias, e 59% dos entrevistados consideravam que o desemprego aumentaria, ao passo que apenas 40% acreditavam que tinham sido beneficiados pelo plano.




      Temeroso de que os tribunais regionais do trabalho pudessem conceder aumentos salariais acima das metas estabelecidas pelo plano, o governo editou uma medida provisória — a de número 185 — suspendendo as sentenças por 150 dias. Caberia somente ao Tribunal Superior do Trabalho examinar este tipo de demanda. Juridicamente, a medida era questionável, pois invadia a esfera do Judiciário. O Congresso rejeitou a MP: 152 votos a 130. Collor não fez por menos: reeditou-a no mesmo dia, com o número 190, em claro sinal de confronto. Foi sua primeira derrota no Parlamento. Para o jurista Miguel Reale Jr., a “reedição é inconstitucional e uma afronta ao Legislativo”. A rejeição também foi entendida como uma represália dos congressistas por não terem sido atendidos nos pedidos de nomeações.




      O Supremo Tribunal Federal foi provocado pelo procurador-geral da República Aristides Junqueira. Para ele, a “reedição de uma medida rejeitada pelo Congresso põe em risco o sistema democrático”. E foi além: “Se não for colocado um limite para as reedições, o presidente poderá reeditar uma MP rejeitada de trinta em trinta dias.” O STF acabou derrubando a MP 190 por nove votos a zero. A passividade da Corte tinha limites. Durante dois meses seus ministros haviam fechado os olhos às medidas do Executivo de duvidosa constitucionalidade. O presidente do STF, ministro Néri da Silveira, foi claro: “O que o Supremo fez foi estabelecer até onde vão os poderes do Executivo”. Para o relator, ministro Celso de Mello, “a reedição dessa medida revestiu-se de um caráter muito grave, porque significa confiscar a competência de um outro poder, o Legislativo”. E o ministro Paulo Brossard foi direto ao ponto: “Se o Congresso devesse aprovar sempre as medidas do governo, para que o Congresso, então?”




      Exacerbando o papel do Executivo e sem uma assessoria jurídica eficaz, o governo cometeria nova trapalhada. A 14 de maio, o Banco Central instituiu o Imposto sobre Operações Financeiras, que incidia nos pagamentos de impostos em cruzados novos. Medida equivocada: não só por cobrar imposto de imposto, mas porque o BC não tinha competência legal para criar qualquer tipo de tributação. A resolução seria cancelada no dia seguinte.36 O voluntarismo governamental se manifestou novamente dois dias depois, a 16 de maio, com o Decreto 99.251, que diminuía os salários dos funcionários públicos federais colocados em disponibilidade — e que também teve de ser revogado.




      Em meio aos atropelos legais, o governo permanecia no firme propósito de romper a estrutura corporativa da economia e dos sindicatos. Em movimento também de discutível valor legal, a ministra da Economia determinou, a 16 de maio, através de uma portaria, a livre negociação entre patrões e empregados, mas os reajustes salariais não poderiam ser transferidos aos preços. A livre negociação era um passo importante, mas a impossibilidade de transferir para os preços o aumento dos custos salariais inviabilizava na prática o avanço proposto. Deve ser destacado que




      [...] como no Brasil não existe um contrato coletivo de trabalho de âmbito nacional, a defesa dos baixos salários deveria ser, em condições de recessão, um alvo permanente e o ponto de partida de qualquer negociação salarial. A livre negociação deve reconhecer, necessariamente, duas instâncias: um âmbito nacional, geral, hoje inexistente, e um âmbito particular, por setor e por empresas. Ao suprimir a negociação no primeiro, o governo acena para a livre negociação apenas no segundo âmbito. Desse modo, a negociação só é livre num âmbito que, em condições recessivas, é o menos importante.37




      O presidente manifestou preocupação, a 21 de maio, em uma visita ao Tocantins, com as críticas a seu governo. Falava-se em uma articulação para antecipar o plebiscito sobre o parlamentarismo que deveria se realizar, de acordo com a Constituição, em 7 de setembro de 1993. Em outra frente, Leonel Brizola, candidato do PDT ao governo do Rio de Janeiro, na semana anterior, em entrevista, defendera que poderia entrar com um pedido de impeachment de Collor. O presidente fez questão de responder: “Estou e estarei governando até o último dia para vocês.”




      Na mesma semana, em entrevista coletiva, desmentiu demissões de ministros: “Todos os ministros ficam até o final do governo.” Mas alguns deles criavam dificuldades, como Bernardo Cabral, que viajou durante cinco dias para Nova York supostamente estafado e sem comunicar o deslocamento ao presidente. Simplesmente desapareceu do ministério em um momento difícil para o governo. Não teve, nos Estados Unidos, qualquer compromisso oficial. No mesmo período, visitava a cidade, para tratar com os credores da dívida externa, a ministra Zélia Cardoso de Mello. Ficaram hospedados no mesmo hotel.




      O embaixador brasileiro nos Estados Unidos, Marcílio Marques Moreira, estranhou a presença de Cabral:




      Olhe que coisa, ministra. Recebi telefonemas de jornalistas perguntando o que o ministro da Justiça veio fazer nos Estados Unidos. Não sei de nada, embora seja embaixador aqui. Diz a imprensa que ele veio negociar um acordo sobre drogas. Ela disse: “Que coisa curiosa.” E ficou nisso. Quando fomos para Nova York, de manhã, ela me avisou: “Tenho de cancelar toda a programação da tarde, porque aquilo que o senhor disse sobre o ministro da Justiça é verdade: ele está no Hotel Regency e vou precisar encontrá-lo para tratar de um assunto muito importante.” Perguntei: “Mas a senhora vai cancelar uma reunião com o Federal Reserve?” O Federal Reserve em Nova York, com o Jerry Corrigan, muito mais que o Federal Reserve Board de Washington, era na época uma espécie de honest broker nas negociações com os bancos comerciais sobre a dívida do Brasil. Ela acabou concordando em ir ao Fed de Nova York, mas confirmou que não poderia ir a Wall Street. A mim só restou dizer: “Bom, é uma pena...” Ainda perguntei: “Quer que a apanhe para levá-la ao aeroporto?” Ela disse que não precisava, pois já tinha condução. Quando cheguei ao aeroporto, estavam o ministro da Justiça, ela e o empresário Nelson Tanure.38




      No balanço dos primeiros cem dias de governo, a aprovação da gestão caíra pela metade e chegara a apenas 36% — e o Plano Collor era considerado ruim por 41% dos entrevistados. A economia era a razão fundamental da queda. O salário mínimo tinha perdido valor, em termos reais, de US$ 96, em março, para US$ 69, em junho. Apesar das declarações oficiais, era evidente o retorno da inflação, e a recessão emitia sinais preocupantes, como o aumento da taxa de desemprego. E era nas maiores cidades que os efeitos do plano mais se sentiam.




      No campo do exibicionismo, entretanto, tudo ia muito bem. Collor, no mesmo período, praticou publicamente catorze esportes, viajou 50 mil quilômetros e envergou nove uniformes.




      Enquanto isso, a reforma administrativa — bandeira importante para “o caçador de marajás” — estava emperrada. O STF concedeu liminar, solicitada por PT e PDT, suspendendo o cancelamento do pagamento dos salários integrais dos servidores — e eram 35.667 — que tinham sido colocados em disponibilidade. A decisão foi por nove votos a dois. Desta forma, os funcionários estáveis continuaram recebendo seus salários sem qualquer desconto e estando em casa.39




      Na metade de junho o governo havia cortado somente 7.415 funcionários, número desprezível frente à meta de 360 mil (212 mil da administração direta e 148 mil da indireta). E, dos cortados, somente 1.381 foram demitidos. Os restantes, colocados à disposição. O governo resolveu não estabelecer mais um prazo para concluir o processo nem o número total de demitidos. O objetivo era exagerado.




      No caso do Ministério da Saúde, de acordo com Alceni Guerra, se fosse cortar 30% dos funcionários, “desmoralizaria a reforma, não podemos fechar unidades assistenciais”. No Ministério da Educação, a meta de demissão de 42 mil servidores foi abandonada. Nas universidades, os reitores trocaram as demissões pela ampliação de 10% das vagas nos vestibulares. Depois de muitas cobranças, o número de demitidos saltou para 18.341, cerca de 9% do estabelecido em março.




      Para manter o objetivo de economizar US$ 1,75 bilhão com a folha de pagamento, restou a imposição de um forte arrocho salarial, não concedendo aumento aos funcionários públicos até o final do ano e ignorando qualquer demanda por reposição salarial sobre perdas anteriores ao Plano Collor. O governo, porém, acabou não conseguindo obter a adesão dos ministros, que fizeram de tudo para manter intocado o número de funcionários — no máximo, efetuaram demissões cosméticas, dispensando prestadores de serviços ou estagiários.




      O afã de enfrentar os problemas econômicos — especialmente a inflação — levou o governo também a retirar do baú a proposta de entendimento nacional, o pacto social entre empresários, trabalhadores e Estado. Durante a Presidência de Sarney, ocorreram inúmeras reuniões em busca de consenso. A referência era a Espanha e o Pacto de Moncloa. Mas as tentativas para um acordo fracassaram. A maior dificuldade era encontrar, na sociedade civil, interlocutores que tivessem efetiva representação. A ideia do entendimento servia também como um instrumento político do governo, transferindo o ônus da crise para empresários e trabalhadores.




      Em Brasília, na terceira semana de junho, organizou-se um encontro. O governo estava representado pelos ministros Bernardo Cabral, Zélia Cardoso de Mello e Antônio Rogério Magri. Pelos trabalhadores estavam Jair Meneguelli, presidente da CUT, e Luiz Antonio de Medeiros, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo. Pelos empresários, somente Paulo Francini, membro da diretoria da Fiesp. O objetivo da reunião era estabelecer uma política salarial, de contenção dos preços e de ampliação do emprego. A tarefa não era fácil. E, depois de nove horas de discussão, não foi possível chegar a um acordo. O governo não quis interromper as demissões de funcionários públicos, os trabalhadores (especialmente a CUT) se recusaram a não mais fazer greves e os empresários evitaram se comprometer sobre a remarcação dos preços das mercadorias. Para Collor, “a intransigência de poucos impediu que firmássemos, como desejávamos, um acordo democrático”.




      Dias depois, através da MP 193, o governo restringiu os aumentos salariais a dois por ano. Segundo o secretário Antônio Kandir, a regra não seria aplicada aos aumentos por promoção ou mérito. Não haveria repasse aos preços. Se tal ocorresse, o governo aplicaria a Lei Delegada nº 4, que previa multas, interdições temporárias e até fechamento de estabelecimentos.40 O governo, segundo Kandir, estava interessado no salário efetivo do trabalhador, que seria calculado através do Fator de Recomposição Salarial (FRS).




      Para os simples mortais, o cálculo do salário não parecia tarefa fácil. Era preciso dividir o valor de cada mês pelo índice do FRS do dia do pagamento e somá-los. Mas o cálculo era mais complexo: o resultado deveria ser convertido em cruzeiros através da multiplicação do FRS do último dia do mês data-base da respectiva categoria profissional. O resultado final seria o salário efetivo. A medida encontrou opositores no Congresso, que a consideraram inconstitucional.




      Os empresários, como seria de se esperar, criticaram a proibição dos repasses argumentando que o aumento dos custos levaria necessariamente ao aumento dos preços das mercadorias. E as centrais sindicais também reprovaram a proposta, que conduziria a um arrocho salarial. Os empresários tinham se habituado a indexar os preços de acordo com a inflação passada. Mas não só: acrescentavam-lhes também a expectativa de que haveria uma aceleração da inflação. Ao mais leve sinal de que o governo perdia a batalha contra a inflação, imediatamente remarcavam os preços.




      No mesmo dia da edição da MP 193, o governo divulgou a nova política industrial e de comércio exterior. Foram adotadas medidas ousadas e de enfrentamento de setores cartelizados. E que romperam com a política de substituição de importações que desde os anos 1950 marcara a história econômica brasileira. A relação empresários-Estado petrificara, ao longo do século, um conjunto de interesses nem sempre republicanos. Um exemplo eram as guias de importação. Uma simples autorização demorava meses e só era agilizada por meio de suborno. A partir de então, o prazo máximo para a autorização seria de cinco dias.




      Para modernizar o setor têxtil diminuíram-se sensivelmente as tarifas para a importação de máquinas e equipamentos. Foram isentos do imposto de importação produtos químicos e bens de capital. Caiu para 70% o índice de nacionalização para máquinas e equipamentos serem financiados por órgãos oficiais e foram eliminadas diversas barreiras legais que dificultavam as importações. As tarifas seriam reduzidas paulatinamente até 1994, chegando ao limite de 40% — algumas alcançavam 105%.
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